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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA  DE 
OMISSÃO NO JULGADO. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
JÁ ENFRENTADA NO ACÓRDÃO. MEIO ESCOLHIDO 
IMPRÓPRIO.  LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 535 
DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO  RECURSAL  QUANTO  ÀS  DEMAIS 
ALEGAÇÕES. NÃO CONHECIMENTO DE PARTE DO 
RECURSO.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  NA  PARTE 
CONHECIDA.

− Os embargos declaratórios têm a finalidade de 
esclarecer pontos omissos, obscuros ou contraditórios 
existentes na decisão, não servindo para reexame de 
matéria decidida.

− Não tendo a  parte  apontado qualquer contradição 
ou  obscuridade  no  acórdão  e  inexistindo  omissão  no 
julgado, a rejeição dos embargos é medida que se impõe.
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− O  STJ  tem  entendimento  pacífico  de  que  os 
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de 
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a  decisão 
embargada ostentar  algum dos vícios  que ensejariam o 
seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).

− Não  se  conhece  de  parte  do  recurso  quando  as 
alegações  tratam  de  clara  inovação  recursal,  que  não 
foram arguidas no apelo.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em não conhecer de parte do 
recurso e, na parte conhecida, rejeitar os embargos.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Federal 
de Seguros contra os termos do acórdão de fls. 1007/1039 que deu provimento 
parcial  ao  apelo  interposto  nos  autos  da Ação  Ordinária  de  Indenização 
Securitária ajuizada por Suerdo Tadeu Vieira Gomes e outros em seu desfavor, 
apenas para minorar os honorários advocatícios, fixando o percentual de 10% 
(dez por cento).

Em suas razões recursais, fls. 1041/1066, os embargantes 
arguem nulidade do acórdão, aduzindo violação aos artigos 59 e 132 do RITJPB 
e artigos 551 e 552 do CPC, ante a substituição do revisor que apôs o visto nos 
autos, sem motivo de força maior.

No mérito, prequestiona a matéria, alegando omissões no 
acórdão quanto à competência, legitimidade, extinção da cobertura e ausência 
da prova do dano.

Afirma  que  o  acórdão  deixou  de  mencionar  onde  nos 
autos está a prova da vinculação dos autores com as referidas apólices públicas, 
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criadas  pelo  Decreto  nº  75.512/73,  aduzindo  inexistir  documentos  que 
comprovem a existência de cobertura securitária aos autores.

Alega  ausência  de  relação  jurídica,  afirmando  que 
“nenhum dos autores comprovam o pagamento do prêmio ou colacionam a 
apólice”, não podendo a seguradora ser responsável à indenização.  

Sustenta  a  ilegitimidade  de  todos  os  autores  para 
recebimento dos valores, aduzindo que eventuais valores devem ser recebidos 
pelo agente financiador e não os mutuários, de acordo com os cláusulas dos 
documentos acostados aos autos.

Assevera que alguns dos autores apresentaram contrato 
de compra e venda puro firmado com a CEHAP, sem prova de vinculação com 
o SH/SFH, o que não seria suficiente para garantir a cobertura securitária.

Aduz que os advogados que constam nos autos anexaram 
instrumentos  procuratórios  que não os  legitimam a  ser  parte  no feito,  bem 
assim terceiros existentes nos autos.

Acrescenta ilegitimidade de José Silva Lemos, bem assim 
de Abel de Andrade Lima e Maria Célia Henriques Silva, aduzindo que estas 
acostaram  meros  recibos,  que  não  comprovam  vinculação  com a  cobertura 
securitária.

Assegura que com a edição das Leis Estaduais 7.688/2004, 
7.517/2003,  7.181/2002  e  Decreto  25.199/2004,  todos  os  valores  de 
financiamentos  tiveram  o  pagamento  pelo  Estado  da  Paraíba,  fato  que 
encerraria o contrato de seguro.

Argumenta  ser  possível  a  oposição  de  embargos  de 
declaração  com  efeito  modificativo  quando  da  construção  de  premissas 
equivocadas.

Ressalta a prescrição da cobertura securitária, requerendo 
o pronunciamento sobre os contratos que se encontram em plena vigência ou 
quando os mesmos foram extintos.
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Por  fim,  requer  o  acolhimento  dos  embargos  para 
reconhecer  a  ilegitimidade  passiva  ou  ativa  de  todos  os  embargados,  bem 
assim que sejam  corrigidas as omissões e o erro material apontado.

Contrarrazões, fls. 1068/1087.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Inicialmente,  a  Federal  de  Seguros  argui  nulidade  do 
julgamento, aduzindo violação aos artigos 59 e 132 do RITJPB e artigos 551 e 
552 do CPC, ante a substituição do revisor que apôs o visto nos autos, sem 
motivo de força maior.

Contudo, a substituição do revisor titular, ao contrário do 
que  sustenta  a  parte  embargante,  não  gera  nulidade  do  julgamento,  pois, 
embora o Exmo. Dr. João Batista Barbosa tenho aposto o visto à fl. 814, o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides tomou ciência do relatório, ratificando-
o e se tornou o novo revisor no dia 02 de julho de 2015, consoante se observa na 
certidão de fl. 1006.

Desse  modo,  não  caracterizada  nulidade  absoluta,  mas 
irregularidade sanada em sessão de julgamento. Nesse sentido:

PENAL E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE 
RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO DE APELAÇÃO CRIMINAL. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.  CONDENAÇÃO  POR 
DELITO DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO. SUBSTITUIÇÃO DO 
DESEMBARGADOR  REVISOR  POR  JUIZ  CONVOCADO. 
LEGALIDADE.  INEXISTÊNCIA DE  PROPOSTA DE  SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. VIOLAÇÃO DA SÚMULA Nº 337 
DO  STJ.  1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça, 
acompanhando a orientação da primeira turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a  finalidade  dessa  garantia  constitucional,  exceto  quando  a 
ilegalidade  apontada  for  flagrante,  hipótese  em  que  se  concede  a 
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ordem de ofício. 2. Não caracteriza nulidade a substituição, por juiz 
convocado,  de desembargador  que entre  em gozo de férias  após 
revisar apelação. Precedentes. 3. Possível vício ocorrido na sessão 
de julgamento.  Na qual  o  advogado dos pacientes  realizou longa 
sustentação oral. Caracterizaria nulidade relativa, cuja arguição deve 
se dar logo após a ocorrência. Neste caso, no julgamento., sob pena de 
preclusão, nos termos do art. 571, VIII, do Código de Processo Penal. 
Precedentes. 4.  Consoante jurisprudência do STJ,  o reconhecimento 
de  procedência  parcial  do  pedido  em  julgamento  de  apelação 
criminal, em que há possibilidade de condenar o réu por delito cuja 
pena  mínima  cominada  seja  igual  a  1  ano,  implica  suspensão  do 
julgamento e remessa dos autos ao órgão do ministério público com 
atuação  em  2º  grau,  para  manifestar-se  acerca  da  proposta  de 
suspensão  condicional  do  processo  (art.  89 da  Lei  n.  9.099/1995). 
Inteligência  da  Súmula  nº  337  do  STJ.  5.  Habeas  corpus  não 
conhecido. Ordem concedida de ofício, para, mantida a absolvição do 
tipo do art. 2º da Lei n. 8.176/1991, anular parcialmente o acórdão e 
determinar a remessa dos autos à procuradoria regional da república 
da 5ª região, que poderá propor suspensão condicional do processo 
em relação ao delito do art. 40 da Lei n. 9.605/1998, se for o caso, na 
forma  da  lei.  (STJ;  HC  269.678;  Proc.  2013/0131901-3;  PB;  Quinta 
Turma; Rel. Min. Gurgel de Faria; DJE 22/04/2015)

Por outro lado,  os embargos devem ser rejeitados, pois 
não buscam sanar quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente 
rediscutir matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

Em conformidade com a sistemática recursal estabelecida 
pelo art. 535 do CPC, os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
“houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição” ou “for omitido 
ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal”.

Alega a Federal  de  Seguros,  que  o  acórdão  não  se 
pronunciou sobre diversos pontos. Contudo a maioria das omissões apontadas 
se  refere  às  preliminares  suscitadas  por  ocasião  do  apelo,  com  análise  de 
ilegitimidade das  partes  e  expressão referência  às  alegações  de  ausência  de 
vínculo com o SFH, terceiros que receberam os imóveis por doação, bem assim 
ausência  de  vínculo  contratual  com a  seguradora,  senão vejamos  trecho  do 
acórdão, fls. 1025/1026:

“1 e 3 - Das Preliminares de Ilegitimidade Ativa por não possuírem 
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vínculo  com  o  ASH/SFH  (Apólice  do  Seguro  Habitacional  do 
Sistema Financeiro de Habitação):

As preliminares  elencadas  no  itens  1  e  3  dizem respeito  à  mesma 

alegação, aduzindo ilegitimidade ativa de alguns autores, ante a falta 

de comprovação do vínculo com o Sistema Financeiro Nacional.

Com efeito, as preliminares não merecem acolhida, porquanto em se 

tratando  de  contrato  de  seguro  em  grupo,  onde  concorrem  três 

agentes:  o  estipulante,  os  segurados  e  a  seguradora,  sobrevindo  a 

verificação de sinistro, apto a tornar exigível a indenização, sobreleva-

se  o  direito  dos  beneficiários  da  apólice  em  procurar  o  devido 

ressarcimento, razão pela qual ressoa incontestável a legitimidade de 

todos os autores.

Rejeitam-se as preliminares.

2 – Da preliminar de Ilegitimidade ativa, por não possuírem vínculo 
com  o  Sistema  Financeiro  de  Habitação,  afirmando  que  estes 
adquiriram os imóveis junto à prefeitura (doação)

Também não prosperam os argumentos da recorrente, porquanto os 

autores  são  legítimos  proprietários  dos  bens,  sendo  irrelevante  o 

modo de aquisição do imóvel.

Sendo  assim,  são  partes  legítimas  para  ajuizarem a  presente  ação, 

porquanto suportaram as consequências advindas do sinistro, razão 

pela qual rejeito esta preliminar.

4 - Da preliminar de carência de ação por ilegitimidade ativa, por 
não possuírem vínculo contratual com a Seguradora

Conforme dito acima, o contrato de seguro é acessório ao contrato de 

financiamento imobiliário, e de adesão obrigatória pelos contratantes. 

Assim,  a  legitimidade  ativa  se  justifica,  ante  a  existência  de 

financiamento  pelo  SFH,  porquanto  a  contratação  de  seguro  é 

compulsória ao contrato habitacional.

Pelo exposto, rejeito a preliminar.”

Em seguida, foi analisada a questão da autora que já teria 
recebido a indenização pelo seguro habitacional, fls. 1027/1028:
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7- Carência de ação da autora Maria Célia Henriques Silva,  que já 

teria recebido indenização pelo seguro habitacional;

“Não rende acolhida a preliminar, porquanto o seguro habitacional 

do SFH contempla 03 (três) coberturas distintas e concomitantes, nos 

moldes da Cláusula 3ª do Contrato (fls. 57). 

Assim, a quitação de um ou mais riscos não exclui a de outro(s):

CLÁUSULA 3ª – COBERTURAS CONTRATADAS

O ESTIPULANTE  contrata, por esta Apólice, as coberturas definidas 

nas  Condições  Particulares  anexas  para  as  operações  de 

financiamento  vinculadas  ao  Sistema  Financeiro  da  Habitação, 

abrangendo os seguintes riscos:

danos físicos dos imóveis;

morte e invalidez permanente;

responsabilidade civil do construtor. 

Por tal razão, rejeito a preliminar.”

Quanto ao alcance da cobertura, com a respetiva extensão 
e dever de indenizar, vê que o acórdão falou claramente, inexistindo qualquer 
omissão também quanto a este aspecto, fls.1031/1035:

“Do alcance da cobertura contratual

Com  efeito,  a  par  de  sustentar  que  os  danos  apresentados  pelos 

imóveis segurados não seriam cobertos pelo seguro obrigatório, uma 

vez que tais riscos estariam expressamente excluídos da apólice, não 

trouxe aos autos a referida cláusula excludente de responsabilidade.

Sequer existe tal dispositivo no contrato, o que induz à conclusão de 

que tais vícios devem estar incluídos na abrangência de cobertura da 

apólice.

Assim,  tem-se  que  os  moradores  das  residências  seguradas 

encontram-se  em  total  insegurança,  haja  vista  que  a  extensão  das 

deficiências  apresentadas  compromete  a  própria  solidez  das 
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construções e expõe os proprietários e seus familiares a graves riscos,  

dentre os quais a ameaça de desmoronamento, ainda que parcial.

No que se refere à apólice, dispõe a cláusula 3ª do contrato (fls. 84):

Cláusula 3ª – COBERTURAS CONTRATADAS

O ESTIPULANTE contrata, por esta Apólice, as coberturas definidas 

nas Condições Particulares  anexas para operações de financiamento 

vinculadas  ao  Sistema  Financeiro  de  Habitação,  abrangendo  só 

seguintes riscos:

I- danos físicos dos imóveis;

II- morte e invalidez permanente;

III- responsabilidade civil do construtor.

No anexo, fl. 127, constam como riscos cobertos:

1. –  Estão  cobertos  por  estas  Condições  todos  os  riscos  que 

possam afetar o objeto do seguro, ocasionando:

a) incêndio;

b) explosão;

c) desmoronamento total;

d)  desmoronamento  parcial,  assim  entendido  a  destruição  ou 

desabamento de paredes, vigas ou outro elemento estrutural;

e) ameaça de desmoronamento, devidamente comprovada;

f) destelhamento;

g) inundação ou alagamento.

Consideradas  tais  hipóteses,  e  com  base  na  cláusula  5ª  da  citada 

apólice  de  seguro,  entendo  que  se  mostra  indiscutível  a 

responsabilidade  da  apelante  no  caso  concreto,  tendo  em  vista  a 

extensão  e  a  gravidade  dos  danos  apresentados  nos  imóveis  em 

questão.

Assim dispõe o mencionado dispositivo (fls. 128):

Cláusula 5ª - PREJUÍZOS INDENIZÁVEIS

São indenizáveis os seguintes prejuízos:

a)danos materiais, diretamente resultantes dos riscos cobertos;

b) danos materiais e despesas decorrentes de providências tomadas 

para combate à propagação dos riscos cobertos, para a salvaguarda e 
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proteção  dos  bens  descritos  no  instrumento  caracterizador  da 

operação a que se refere o imóvel objeto do seguro e desentulho do 

local;

c)encargos  mensais  devidos  pelo  segurado,  relativos  à  operação 

abrangida pela presente Apólice […]

d)[...]

Além disso, interpretar as cláusulas do contrato de forma prejudicial 

ao consumidor seria uma flagrante violação à legislação consumerista, 

perfeitamente aplicável ao caso concreto, nos termos do § 2º do art. 3º, 

do citado diploma legal. 

A  natureza  social  dos  financiamentos  realizados  pelo  Sistema 

Financeiro  de  Habitação  e  a  evidente  hipossuficiência  dos 

consumidores desse serviço ressaltada, inclusive, pela baixa renda dos 

adquirentes dos imóveis, inclina o julgador para a interpretação mais 

favorável  ao  consumidor,  atitude  essa  plenamente  amparada  pelo 

ordenamento jurídico positivo e pelas disposições contratuais que ora 

se descortinam.

Outrossim,  é  inegável  que  os  danos  causados  às  unidades 

habitacionais  não advieram de eventuais  reformas unilaterais,  mau 

uso ou má conservação dos bens pelos segurados. Os prejuízos foram 

causados por processo construtivo incorreto e utilização de material 

inadequado.

A alegação  de  ausência  de  comunicação  do  sinistro  também  não 

procede.  Isso  porque,  ainda  que  não  haja  prévio  comunicado  à 

seguradora acerca da ocorrência do sinistro, eventual oposição desta 

ao  pedido  de  indenização  deixa  clara  sua  resistência  frente  à 

pretensão do segurado, demonstrando a presença do interesse de agir.

Sobre o tema:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  SEGURO.  SINISTRO.  AVISO  À 

SEGURADORA.  INTERESSE  DE  AGIR.  AUSÊNCIA,  SALVO  SE 

HOUVER  OPOSIÇÃO  DA  SEGURADORA  AO  PEDIDO  DE 

INDENIZAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA. 

PRESCRIÇÃO. PRAZO. CONTAGEM. 1. O comando do art. 1.457 do 
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CC/16, cuja essência foi mantida pelo art. 771 do CC/02, não autoriza a 

seguradora a recusar o pagamento da indenização pelo simples fato 

de o segurado não ter comunicado o sinistro. A obrigação de informar 

a seguradora do sinistro "logo que o saiba" desaparece desde que se 

torne supérfluo qualquer aviso, pela notoriedade do fato ou quando, 

pela espécie de seguro, não tenha a seguradora interesse algum em 

ser  avisada  imediatamente  da  ocorrência.  2.  Ausente  o  prévio 

comunicado de sinistro à seguradora, o segurado em princípio não 

tem interesse no ajuizamento da ação de cobrança, ante a ausência de 

pretensão  resistida.  3.  Ainda  que  não  haja  prévio  comunicado  à 

seguradora acerca da ocorrência do sinistro, eventual oposição desta 

ao  pedido  de  indenização  deixa  clara  sua  resistência  frente  à 

pretensão do segurado, demonstrando a presença do interesse de agir. 

4. Nem sempre a resposta da seguradora implicará impugnação ao 

pedido de pagamento. Poderá, por exemplo, reconhecer o seu dever 

de  indenizar  ou  simplesmente  alertar  para  a  ausência  de  prévia 

solicitação administrativa, hipóteses em que, a rigor, caberá a extinção 

do processo sem o julgamento do mérito, por ausência de interesse de 

agir. 5. Constitui entendimento assente desta Corte, consolidado nos 

enunciados n. 101, 229 e 278 da Súmula/STJ, que a ação do segurado 

em grupo contra a seguradora prescreve em um ano, contado da data 

em que tiver conhecimento inequívoco da sua incapacidade laboral, 

sendo que o pedido de indenização formulado à seguradora suspende 

o  referido  prazo,  até  que  o  segurado  tenha  ciência  da  respectiva 

decisão. 6. A caracterização da ciência inequívoca do segurado acerca 

da sua incapacidade laboral se dá, em regra, com a sua aposentadoria 

por  invalidez  ou  por  meio  da  perícia  médica  que  a  autoriza. 

Precedentes.  7.  Recurso  especial  provido.  (REsp  1137113/SC,  Rel. 

Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em 

13/03/2012, DJe 22/03/2012). 

A  responsabilidade  da  construtora  dos  imóveis,  alegada  pela 

apelante, deve ser averiguada em ação própria para tanto, querendo.

Ressalte-se, inclusive, a jurisprudência já agasalhou o entendimento, 

segundo  o  qual  sobre  os  contratos  de  seguro  habitacional  são 

aplicados os princípios do risco integral.

Nessa direção, é o seguinte julgado:
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No contrato de seguro habitacional, vige o princípio do risco integral,  

de  modo  que  a  existência  de  cláusula  que  particulariza  os  riscos 

cobertos  não  deve  ser  considerada  exaustiva,  mas  meramente 

exemplificativa,  cedendo  lugar  ao  interesse  maior  que  é  o  do 

privilégio  da segurança,  razão de ser  do  próprio  seguro.  Além do 

mais,  por  ser  típico  contrato  de  adesão,  o  seguro  habitacional  é 

simplesmente  imposto  ao  mutuário  do  Sistema  Financeiro  de 

Habitação, sem qualquer discussão sobre suas cláusulas e condições, 

merecendo, em hipótese de dúvida sobre seu alcance, interpretação 

mais  favorável  à  parte  que  ao  pacto  adere.  (Apelação  Cível  n. 

2006.041095-5,  de  São  José,  Rela.  Desa.  Salete  Silva  Sommariva,  J. 

12/12/07).

Pois  bem.  Ao  raciocínio  que  se  quer  seguir,  observa-se  haver,  na 

cláusula  3ª,  precisamente  nas  alíneas  d  e  e  do  item  3.1,  que  há 

disposição de que estão cobertos todos os riscos que possam afetar o 

objeto do contrato, ocasionando ameaça de desmoronamento total ou 

desmoronamento parcial,   consoante o laudo pericial anteriormente 

referido. 

Demais  disso,  não  se  identifica  qualquer  disposição  indicando 

exclusão da cobertura  securitária  os  danos decorrentes  de  vício  de 

construção,  haja  vista  a  cláusula  4ª,  fl.  127,  que  trata  dos  riscos 

excluídos, não traz nenhuma previsão expressa e clara a esse respeito. 

(...)”

Como se vê, em paralelo com o teor do que restou julgado 
no decisum ora fustigado, verifica-se, de forma cristalina, não padecer de 
nenhuma mácula relativamente aos pontos levantados,  notadamente porque 
tais pontos não foram conhecidos em juízo de admissibilidade. Ressalte-se que 
a  parte  não  apontou  nenhuma  contradição  e  obscuridade,  razão  pela  qual 
impõe-se a rejeição dos embargos.

Logo, infere-se que os embargantes pretendem rediscutir 
matéria analisada quando do julgamento da apelação e modificar os próprios 
fundamentos da decisão, e a isso não se prestam os embargos declaratórios.
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Sobre o tema, já decidiu o STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 1 - A teor do disposto no artigo 535 do Código de 
Processo Civil, o recurso de que se cuida é cabível para eliminar da 
decisão qualquer obscuridade ou contradição ou suprir eventual 
omissão existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se 
não demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores 
do recurso integrativo, pretendendo-se, na verdade, por via oblíqua, 
novo julgamento do caso. 3 - Embargos declaratórios rejeitados. (STJ; 
EDcl-AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; RS; Quinta Turma; 
Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze; Julg. 27/03/2012; DJE 18/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC. Rediscussão de questões decididas. Impossibilidade. 
Embargos de declaração rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 
97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; Primeira Turma; Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 18/04/2012).

In casu, o v. acórdão pronunciou-se de forma clara e 
objetiva sobre as questões  levantadas, não se podendo voltar, em sede de 
embargos de declaração, a matérias já julgadas e óbices já superados, exceto, 
para sanar omissão, contradição ou dúvida no julgado, o que, repita-se, não é o 
caso dos autos. 

Nesse  tocante,  eventuais  dispositivos  legais  que  não 
foram objeto da decisão não têm o condão de torná-la omissa, notadamente 
porque  sendo  o  decisum fundamentado,  possui  o  magistrado  o  seu  livre 
convencimento motivado.

Quanto  ao  reconhecimento  do  prequestionamento 
requerido pelos embargantes, frise-se que, mesmo nesta hipótese, é necessário 
que o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 do Código de 
Processo Civil.

Neste sentido, julgado do STJ:

"Mesmo nos embargos de Declaração com fim de prequestionamento, 
devem-se observar os lindes traçados no art. 535 do CPC 
(obscuridade, duvida, contradição, omissão e, por construção 
pretoriano integrativa, a hipótese de erro material). Esse recurso não é 
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meio hábil ao reexame da causa”   (REsp 11 465-0-SP, Rel. Min. 
Demócrito Reinaldo, in Theotônio Negrão, op. cit. nota ao art. 535).

Por fim, não conheço das demais alegações dos embargos 
por tratarem de clara inovação recursal, tendo em vista que a matéria arguida 
por ocasião dos embargos não fizeram parte sequer do apelo interposto.

Saliente-se que ao tribunal compete,  por força do efeito 
devolutivo do recurso,  o  conhecimento  da matéria  levantada e  debatida na 
instância originária, sendo defesa a apreciação de questões arguidas somente 
em âmbito recursal, notadamente na sessão de julgamento.

As  novidades  trazidas  pelos  causídicos  nos  embargos 
violam os princípios da estabilização da lide, do duplo grau de jurisdição e do 
contraditório, na medida em que obstaculiza a defesa da parte adversa.

Com essas considerações,  NÃO CONHEÇO DE PARTE 
DO  RECURSO  E,  NA  PARTE  CONHECIDA,  REJEITO  OS  EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no 
dia 06 de outubro de 2015, conforme certidão de julgamento de f. 1090, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  desta 
Relatora, o eminente Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Sr.  
Dr. Alcides Orlando de Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Gabinete  no  TJ/PB,  João  Pessoa-PB,  08  de  outubro  de 
2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                          Relatora 
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